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RESUMO 

 

O presente trabalho teve como objetivo verificar e analisar o perfil das mulheres submetidas à 

inserção do DIU: objeto sólido de formato variável, altamente efetivo, sendo o contraceptivo 

reversível mais utilizado e administrado com segurança à maioria das mulheres, incluindo 

adolescentes e nulíparas. São classificados em dois grupos principais: não medicados/de cobre 

e medicados/hormonais. O primeiro grupo apresenta como mecanismo de ação a prevenção da 

fertilização através de reação inflamatória estéril que produz lesão tecidual mínima, a qual age 

como espermicida.  Já os do segundo grupo, denominados de Sistema Intrauterino Liberador 

de Levonorgestrel (SIU-LNG) tornam o muco cervical espesso e hostil à penetração do 

espermatozóide, inibindo a sua motilidade. O estudo mostrou predomínio de mulheres na faixa 

etária de 20 a 30 anos, solteiras, com escolaridade nível superior completo, sem filhos e dentre 

as que são mães apresentam apenas 1 filho, usuárias do DIU no período de 1 a 2 anos, optantes 

pelo método por iniciativa própria, têm como critério prevalente de escolha pelo dispositivo o 

planejamento familiar, com maior adesão pelo modelo Mirena ®, estão satisfeitas com os 

resultados oferecidos pelo método e apresentam efeitos colaterais, sendo os mais comuns: acne 

e ganho de peso. Em contrapartida, verificaram-se baixas porcentagens de mulheres na faixa 

etária entre 18 e 19 anos, divorciadas, com baixa escolaridade, com filhos e dentre estas as que 

apresentam 4 filhos ou mais, usuárias do DIU há 5 anos ou mais, optantes pelo método com 

base em indicação médica, com critério prevalente de escolha secundário ao planejamento 

familiar, com adesão aos modelos de Diu de prata e cobre, insatisfeitas com o método, sem 

efeitos colaterais na amostra. Diante disso, conhecer as características das mulheres que 

escolhem o DIU como método contraceptivo possibilita o desenvolvimento de estratégias 

específicas para quebrar as barreiras organizacionais e individuais à adesão deste método. O 

perfil das mulheres do estudo sugere a necessidade de novos protocolos baseados em evidências 

de forma que os grupos específicos sejam atingidos com exposição e linguagem adequadas dos 

profissionais de saúde a partir de uma qualificação abrangente com ênfase em grupos 

relevantes, mas sub-representados. Os resultados indicam a necessidade de mais estudos que 

possam correlacionar outros aspectos relacionados às mulheres como o estudo da dor, reações 

adversas e complicações de forma a trazer segurança na oferta e na inserção para ampliar o 

perfil das mulheres que inserem o DIU. 

Palavras-chave: Dispositivo Intrauterino; Mulheres; Método Contraceptivo; Usuárias. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Planejamento familiar é um direito de mulheres, homens e casais e está amparado 

pela Constituição Federal, em seu artigo 226, parágrafo 7º, e pela Lei 9.263, de 1996, que o 

regulamenta.  

Assim, é recurso utilizado para a programação de gravidez de forma consciente e 

desejada, sendo tema presente à medida que ocorrem avanços na cobertura das ações de 

atenção à saúde da mulher (PIERRE; CLAPIS, 2010; BRASIL, 1988 -1996). 

Desse modo, a anticoncepção corresponde ao uso de técnicas com a finalidade de 

impedir que o relacionamento sexual resulte em prole indesejada. Reconhecem-se dois grupos 

principais: os métodos reversíveis tais como: comportamentais, de barreira, Dispositivos 

intrauterinos, hormonais e de emergência. E os definitivos como a esterilização cirúrgica 

feminina e a esterilização cirúrgica masculina (FINOTTI, 2015). 

Dentre os métodos contraceptivos, destaca-se o Dispositivo Intrauterino (DIU), objeto 

sólido de formato variável, altamente efetivo, com taxas de gravidez inferiores a 0,4% (ou 

quatro mulheres a cada mil) no primeiro ano (BRASIL, 2018).  

O primeiro relato quanto ao surgimento do Diu inicia-se ainda na Grécia Antiga, no ano 

de 400 a.C, quando Hipócrates utilizava objetos inseridos na cavidade uterina através de um 

tubo de chumbo (FINOTTI, 2015). 

Contudo, a utilização e estudo do DIU iniciam-se no século XX na Alemanha, em 1909, com 

a inserção pelo Dr. Richards Richter de anéis feitos de intestino de bichos de seda dentro do 

útero de mulheres. Posteriormente, o também médico Ernst Gräfenberg substituiu os bichos de 

seda por anéis feitos de prata, cobre, níquel e zinco como dispositivos mais eficazes. Apesar da 

boa repercussão, o método foi interrompido devido á toxicidade dos elementos químicos, os 

quais causavam infecções e até câncer nas usuárias (FINOTTI, 2015). 

Em 1963, os Estados Unidos da América (EUA), com o crescimento populacional 

descontrolado e a necessidade de tratar o tema como questão de saúde pública, criaram o 

dispositivo Bimberg composto de polietileno, apresentando boa eficácia e utilização de 90%. 

Sua estrutura era composta por um arco de formato inferior retangular (MISHELL, 1998).  
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Sucessivamente, vários dispositivos foram criados, como o Dalkon Shields, cuja cauda 

com múltiplas fibras em junção envoltas por uma capa, foi inserido em mais de 2 milhões de 

mulheres americanas.  

Apesar da alta eficácia de 1,1%, o erro no desenvolvimento de sua estrutura permitia a 

proliferação de bactérias na cavidade uterina, causando mortes. Assim, teve sua produção 

suspensa. A partir disso, o grau de confiança nos dispositivos intrauterinos caiu drasticamente. 

Apenas em 1969, esse cenário foi alterado com a criação do Diu de Cobre, o qual se mostrou 

seguro e eficaz (FINOTTI, 2015). 

No Brasil, a assistência quanto à saúde da mulher se deu por meio de mudanças 

profundas no século XX, como a crise político-econômica da década de 1960, quando o país 

acaba por ceder ás instituições financeiras internacionais e as pressões dos Estados Unidos da 

América (EUA) para a criação de uma política demográfica de controle de crescimento 

populacional. Através disso, houve uma nova interpretação humanística sobre as questões 

sexuais e reprodutivas. (CARCERERI et al., 2016). 

Como resultado, O Instituto Brasileiro de Assistência à Família foi fundado em 1965 

(BEMFAM) para a distribuição de anticoncepcionais gratuitamente, mas sem a garantia de 

acompanhamento médico. Este projeto foi criado com recursos arrecadados por meio de 

empréstimos internacionais para propagar a ideologia intervencionista, havendo a construção 

de novos hospitais e clínicas, bem como a formação de novos profissionais de saúde habilitados 

em procedimentos de esterilização. (CARCERERI et al., 2016) 

Uma ideologia centrada na contracepção como mecanismo de controle de natalidade, 

não foi reconsiderada até 1975. Em 1984, as esferas íntimas, sexuais e reprodutivas no conceito 

de saúde começam a ser desenhadas com a idealização do Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher (PAISM), trazendo ações voltadas à conscientização e educação sobre o tema, 

levando o planejamento reprodutivo como parte das políticas públicas de saúde da mulher. 

(BRASIL, 1996; CARCERERI et al., 2016). 

Este projeto considerado paralelo e partilhado com a criação do Sistema Único de Saúde 

(SUS) proporcionou à mulher acompanhamento médico e ampla disponibilização de 

medicamentos gratuitos constantes na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

(RENAME), incluindo pílulas anticoncepcionais hormonais e outros métodos. (MS, 2002; MS, 

2019). 

O DIU se apresenta como o contraceptivo reversível mais utilizado e a segunda 

alternativa de planejamento reprodutivo de longo prazo depois da esterilização (UNITED 
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NATIONS, 2019). Pode ser administrado com segurança à maioria das mulheres, incluindo 

adolescentes e nulíparas, além de utilizado após o parto e o aborto espontâneo, tendo uma taxa 

de uso sustentado de 85% em um ano e efeitos colaterais conhecidos (MORAIS, 2021). 

Os DIUs são classificados em dois grupos principais: não medicados/de cobre e 

medicados/hormonais. O primeiro grupo apresenta como mecanismo de ação a prevenção 

da fertilização através de reação inflamatória estéril que produz lesão tecidual mínima, a 

qual age como espermicida. Entre os DIUs de cobre mais usados, são três os mais eficazes: 

o TCu380A, o TCu-220C e o MLCu-375. Podem ser utilizados dentro da cavidade uterina 

por até 12 anos (FINOTTI,2015).  

Já os do segundo grupo, denominados de Sistema Intrauterino Liberador de 

Levonorgestrel (SIU-LNG), representado pelos modelos Mirena® e Kyleena® possuem um 

reservatório com 52 mg de levonorgestrel, 32 mm de comprimento e libera 20 µg de 

levonorgestrel por dia através da membrana de controle pelo prazo de 5 anos. 

                   Figura 1 – Contraceptivos Intrauterinos disponíveis no Brasil 

 

Fonte: https://www.drajulianatribeiro.com.br/ 

 

Os principais mecanismos de ação são: muco cervical espesso e hostil à penetração do 

espermatozóide, inibindo a sua motilidade no colo, no endométrio e nas tubas uterinas, 

prevenindo a fertilização. Alta concentração de levonorgestrel no endométrio, impedindo a 

resposta ao estradiol circulante, forte efeito antiproliferativo no endométrio, além de inibição 

da atividade mitótica do endométrio e manutenção da produção estrogênica, o que possibilita 

uma boa lubrificação vaginal (FINOTTI, 2015). 

 Como contraindicação para a inserção do DIU, tem-se a infecção inflamatória pélvica 

aguda ou crônica, endometrite, cervicite mucopurulenta, anormalidades uterinas como útero 

bicorno, septado ou com intensa estenose cervical, câncer de colo uterino e intenso fluxo 
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menstrual. Como efeito adverso, há a possibilidade do aumento do fluxo menstrual e o 

aparecimento transitório de cólicas menstruais (BRASIL, 2018). 

Levando em consideração o exposto, o presente estudo tem como objetivo identificar os 

principais efeitos colaterais e a interferência destes na qualidade de vida das pacientes, as 

complicações após a inserção dos modelos de DIUS disponíveis, além das correlações de 

fatores como paridade, idade, escolaridade, estado civil e número de filhos.   
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2. MATERIAL E MÉTODO 

 

O presente estudo é de natureza longitudinal observacional, tendo como objetivo 

avaliar a ocorrência de sintomatologias e complicações em mulheres durante o uso dos 

diversos modelos do DIU.  

Foi realizado a partir das respostas coletadas por formulário virtual do Google Forms, 

aplicado entre o período de 23/11/22 a 05/12/22, contando com 114 participantes 

exclusivamente usuárias dos diversos modelos de Dispositivo Intrauterino.  
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3. RESULTADO E DISCUSSÃO 

Segundo os resultados obtidos durante a entrevista realizada com mulheres que utilizam 

o DIU, observou-se que 55,3% apresentam idade entre 20 a 30 anos, já 27,2% estão na faixa 

etária entre 31 a 40 anos, 15,8% das entrevistadas têm entre 41 a 50 anos, 0,9% tem idade acima 

de 50 anos e 0,9% entre 18 e 19 anos de idade (figura 2). 

Observa-se que a maior incidência de mulheres que estão utilizando o dispositivo 

intrauterino está na faixa etária dos 20 a 30 anos. 

 

Figura 2 – Faixa etária das mulheres que utilizam o DIU 

 

 

Tal achado pode ser explicado pelo fato de que o intervalo corresponde ao pico 

reprodutivo do sexo feminino. Conforme dados encontrados em pesquisa realizada em 2009, a 

escolha dos LARCs por mulheres jovens está relacionada com gravidez anterior. Como o 

número de gestações indesejadas nesse grupo é alto, a eficácia dos LARCs atrai essas mulheres 

enquanto elas tentam evitar a recorrência de gravidez indesejada (BARROS, 2012). 

 Já a condenação pessoal da atividade sexual na adolescência e início da juventude, 

aliado a incerteza técnica quanto à prescrição do dispositivo intrauterino por parte de alguns 

profissionais de saúde impedem a disseminação desse método contraceptivo na faixa etária de 

18 a 19 anos, embora sua eficácia e segurança tenham sido estabelecidas. Dessa forma, os 

baixos índices de uso do DIU nesse grupo, podem ser devido a fatores externos e não a escolha 

livre e ciente acerca do método contraceptivo (BORGES, 2016). 

Na amostra, o número de participantes de 31 a 50 anos que utilizam o DIU também 

diminuiu com o aumento da idade, o que pode estar relacionado à tendência das mulheres mais 
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velhas de planejarem o número de filhos, escolhendo assim, certos métodos de contracepção, 

como a esterilização. Segundo estudos representativos do declínio acentuado e do baixo nível 

da fecundidade no Brasil e México, observou-se que, para os dois países, a prevalência de 

esterilização neste grupo está relacionada à proximidade do final do seu período reprodutivo. 

Entre as mulheres na faixa de 35 a 49 anos o percentual chega a quase 80%, sendo indicativo 

do maior acesso deste grupo a outros tipos de métodos (BARROS, 2012).  

Posteriormente, quanto ao grau de escolaridade, tem- se que 36% apresentam Ensino 

Superior Completo, em contrapartida, 31,6% não terminaram o Ensino Superior. Apenas 27,2% 

apresentam Pós-graduação, 3,5% Ensino Fundamental Completo e 1,8% têm como grau escolar 

o Ensino Médio completo. Nenhuma das entrevistadas possui Ensino Fundamental Incompleto 

(figura 3). 

 Observa-se que a maior quantidade de usuárias de DIU tem como nível de escolaridade 

o ensino superior completo. 

 

Figura 3 – Grau de escolaridade das mulheres que utilizam o DIU 

 

Esses dados descrevem que mulheres com maior escolaridade aderem mais a esse 

método contraceptivo, o que demonstrou um valor acima da média nacional, em que 26,3% da 

população possuem o ensino médio completo, segundo dados da Pesquisa Nacional por 

Amostras de Domicílios Contínua, realizada pelo IBGE em 2016 (BRASIL, 2019).  

Essa relação pode ter a ver com a facilidade de acesso dessas mulheres à informação 

sobre os métodos anticoncepcionais e sua diversidade, incluindo os métodos mais inovadores. 

Por outro lado, mulheres menos instruídas tendem a aceitar o mito sobre o DIU como verdade. 

Estudos internacionais relataram uma proporção significativa de equívocos sobre dispositivos 

intrauterinos na APS e sugerem a intervenção direta de aconselhamento especializado na 
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validação do conhecimento das mulheres sobre o método para aumentar a probabilidade de 

adesão ao DIU (MORAIS, 2021). 

Conforme a pesquisa, 43% das usuárias são solteiras, em contrapartida, 35,1% são 

casadas e 18,4% vivem em união estável. Tão somente, 2,6% são divorciadas e 0,9% das 

mulheres viúvas (figura 4). 

Observa-se que a maior incidência de mulheres que utilizam o DIU é de solteiras. 

 

Figura 4 – Estado civil das usuárias de DIU 

 

 

As informações acerca do estado civil das entrevistadas divergem do consenso da 

literatura. Segundo estudo publicado em 2009, 86% de 100 mulheres que utilizam esse método 

são casadas ou têm companheiro permanente (REGIANINI, 2009). Esse é um dos critérios de 

elegibilidade para o uso do DIU como método contraceptivo desenvolvido pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) em 2007 (HOPKINS, 2007).   

Quanto a paridade, 57,9% das entrevistadas não têm filhos, em contrapartida, 42,1% são 

mães (figura 5) . Em relação ao número médio de filhos por mulher, 50% das entrevistadas têm 

apenas 1 filho, 41,7% 2 filhos. Por outro lado, dentre as usuárias, 6,3% possuem 3 filhos e 2,1% 

têm 4 filhos ou mais (figura 6). 

Observa-se que a maior incidência de mulheres que utilizam o DIU não possui filhos e 

dentre aquelas que são mães, apenas 1 filho. 
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Figura 5 – Mulheres que são mães 

 

 

Figura 6 – Número médio de filhos das mulheres que utilizam o DIU 

 

 

Diante do exposto, tem-se que as mulheres com filhos são mais propensas a usar 

LARCs, dentre estas, as com um ou dois filhos têm taxas de adesão ao LARC mais altas em 

comparação com aquelas com três ou mais. A escolha a longo prazo da contracepção reversível 

por essas mulheres sem filhos pode refletir a autonomia reprodutiva que conquistaram por meio 

da educação e da independência financeira, característica de um grupo feminino bem instruído 

e inserido no mercado de trabalho (MORAIS, 2021). 

Conforme estudo realizado por Thiery (1983) e Kisnisci (1985), com base em 

informações obtidas nos históricos ginecológicos das usuárias, 52,5% das pacientes tiveram 

apenas um filho, confirmando a drástica redução das taxas de fecundidade no Brasil. Em 1950, 

a média de filhos por mulher era de 6, mas em 2000 caiu para 1,6 filhos por mulher por ano. 

Ao analisar o tempo de uso do DIU, 33,3% das mulheres entrevistadas utilizam entre 1 

a 2 anos, em quanto 25,4% estão com o dispositivo no período de 3 a 4 anos, já 16,7% usam 
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entre 7 a 11 meses. Concomitante, 13,2% usam há 5 anos ou mais e 11,4% usam há menos de 

6 meses (figura 7). 

Observa-se que, dentre as usuárias do Dispositivo Intrauterino, em relação ao tempo de 

uso, a maior incidência é de 1 a 2 anos. 

 

Figura 7 – Tempo de utilização do DIU 

 

 

Os efeitos do dispositivo, além da contracepção, são benéficos para a maioria das 

usuárias, visto que reduz o fluxo menstrual ou provoca a amenorreia com o passar dos meses, 

além de diminuir as cólicas. Os dados encontrados acerca do tempo de utilização do DIU são 

condizentes com o relatado em estudo de Phillips (2017), no qual das 956 mulheres que 

colocaram DIU e foram observadas por 5 anos, 57,7% continuaram a usar o DIU por 2 anos, 

41,2% aos 3 anos e 32,6% aos 4 anos. Após 5 anos o uso de levonorgestrel ou cobre diminuiu 

significativamente para 28,1% e 23,8%, respectivamente. A duração média de uso foi de 2,84 

anos, e uma diferença nas taxas de persistência entre as usuárias de DIU-LNG e DIU-Cu 

apareceu em 4 anos, mas não em 5 anos. 

Além disso, acerca da escolha do método contraceptivo, 66,7% das mulheres optaram 

pelo DIU por iniciativa própria, enquanto 33,3% passaram a fazer uso após indicação médica 

(figura 8). 

Diante da observância dessa variável, tem- se a prevalência de mulheres que iniciaram 

o uso do DIU sem o auxílio de um profissional da saúde. 
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Figura 8 – Escolha do método contraceptivo 

 

O uso do DIU por iniciativa das pacientes deve-se ao acesso dessas mulheres a internet 

para conhecer melhor o método ou tirar dúvidas. Embora tal cenário seja positivo por um lado 

devido ao fácil acesso à informação, deve-se notar que nem todos os sites sobre controle de 

natalidade são confiáveis. Um estudo norte-americano constatou que a qualidade das 

informações sobre o DIU disponíveis em sites especializados é inconsistente, com cerca de 

metade fornecendo informações incorretas, o que pode contribuir para manter o método 

subutilizado. Contrariamente há evidências de que as intervenções educativas aumentaram a 

proporção de atitudes positivas sobre o SIU e que as mulheres com conhecimento prévio do 

método mostraram-se mais interessadas em usá-lo (MADDEN, 2016). 

A razão pela qual o uso após indicação médica é apenas de 33,3% pode estar centrada 

no fato de que se trata de um método estigmatizado, tanto entre mulheres quanto entre 

profissionais de saúde. Um estudo realizado por Potter (2014), com adolescentes americanas 

descobriu que a maioria não achava que o DIU era o método adequado para elas. Ou seja, as 

adolescentes não incluem o DIU na lista de métodos anticoncepcionais indicados para sua faixa 

etária. No entanto, a OMS considera o DIU seguro para a maioria das mulheres, incluindo as 

que nunca tiveram gravidez prévia e adolescentes (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2015). 

Portanto, esses achados podem refletir barreiras impostas pela assistência à saúde que 

erroneamente estabelecem a idade mínima de 18 anos como critério para a disponibilização do 

DIU, acabando por contribuir para a incompreensão entre mulheres, potenciais usuárias e 

profissionais de saúde (GONZAGA, 2017). Além do fato de muitas mulheres não cogitarem o 

uso do DIU pelos motivos já citados, existem barreiras à assistência à saúde devido ao 

desconhecimento dos critérios de indicação e/ou idade. Por exemplo, observações da cidade de 

Minas Gerais indicam que exames complementares, como hemograma e ultrassom, são 
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necessários antes da implantação do DIU, os quais não constam nos protocolos do Ministério 

da Saúde (BRASIL, 2016). 

Quando questionadas sobre os motivos que influenciaram na escolha do DIU como 

método de anticoncepção, 56,1% das entrevistadas referem planejamento familiar, enquanto 

36,8% declararam ser devido a controle de fluxo menstrual, 33,3% a não adaptação ao 

anticoncepcional oral e 24,6% por outros motivos. Antagonicamente, 7,9% das mulheres que 

responderam á pesquisa, apresentam como razão a endometriose, 6,1% relatam mioma uterino 

e 0,9% menopausa (figura 9). 

Os resultados demonstram a prevalência do planejamento familiar como critério 

importante para escolha do DIU como método. 

 

Figura 9 – Razões de escolha do DIU como método contraceptivo. 

                   

 

 

Apesar do planejamento familiar ser o fator predominante para a escolha do DIU, 

conforme estudo isso se deve apenas a aflição social em relação a criação da prole e o anseio 

de vivenciarem gestações de risco que podem comprometer a saúde reprodutiva. O principal 

motivo para adoção do método é na verdade sua segurança para evitar gravidez, evidenciando 

que este fator é mais importante até mesmo que seus possíveis efeitos colaterais. A facilidade e 

praticidade do uso do MAC também é o motivo da escolha das mulheres por esse método 

(SILVA, 2015). Esta conclusão é apoiada por outro estudo, que mostra que a eficácia do MAC 

é um fator importante que supera os possíveis efeitos colaterais. Os cientistas dizem que 
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métodos cirúrgicos ou de longo prazo, como dispositivos intrauterinos (DIUs) e injeções, são 

escolhidos porque evitam os rituais de uso e cirurgia (SILVA, 2015).  

Ao analisar o modelo de DIU utilizado pelas 114 mulheres que responderam ao 

formulário, 78,9% declararam-se usuárias do Mirena ®, em contrapartida, 12,3% do Kyleena 

®. Já as demais, 6,1% inseriram as diversas variações do DIU de Cobre (Óptima, ômega, ômega 

mini) e 2,6% os modelos do DIU de Prata e Cobre (Andalan, Prata Mini e Prata Normal). 

Constatou-se que há maior adesão das participantes pelo Mirena ®. 

 

Figura 10 – Modelos de DIU utilizados pelas entrevistadas 

 

 

A maior adesão pelos DIUs-LNG pode ser explicada da seguinte forma: O American 

College of Obstetricians and Gynecologists e o National Institute for Health and Care 

Excellence relataram que o DIU hormonal deve ser a primeira escolha para mulheres que 

desejam contracepção por ser um método comprovadamente eficaz que não exige manutenção 

diária (NELSON, 2017 e SCHMIDT, 2015). 

O DIU Mirena® tem como principal motivo para a sua alta indicação a redução e o 

tratamento do volume menstrual em excesso (MURRAY, 2018). Os benefícios também podem 

ser observados quanto a redução da doença inflamatória pélvica, pois a progesterona contida 

no aparelho faz com que o muco cervical engrosse, impedindo o acesso dos espermatozoides 

até o útero (MIRANDA, 2018). 

Já o DIU Kyleena ®, graças à dose reduzida de levonorgestrel (19,5mg), é o único 

método intrauterino disponível no Brasil para prevenir sangramento menstrual intenso ou 
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proteger o endométrio contra terapia hormonal pós-menopausa, além de tratar distúrbios como 

miomas uterinos, endometriose e adenomiose (PEARSON, 2022; PEREIRA, 2021). 

Além disso, tem como vantagem uma inserção mais fácil e menos desconforto para a 

paciente devido ao tamanho pequeno do dispositivo (GEMZELL-DANIELSSON, 2012). 

Portanto, é recomendado principalmente para mulheres com canal cervical ou cavidade uterina 

pequenas, mulheres jovens e nulíparas (PEARSON, 2022). Ao mesmo tempo, é um método 

com menos efeitos colaterais, causando apenas pequenas alterações no peso da paciente, 

alterações de humor e um efeito menor na libido (PEREIRA, 2021). 

A baixa adesão das entrevistadas pelos modelos de Cobre e Prata + Cobre refere-se aos 

efeitos colaterais comumente associados ao seu uso: aumento do sangramento e a intensificação 

de cólicas menstruais. Segundo a World Health Organization (2015), decorrências muito raras 

incluem a doença inflamatória pélvica e a perfuração da parede uterina. O câncer não foi 

associado ao seu uso. 

Com relação a satisfação geral das entrevistadas, 85,1% expressaram estar satisfeitas 

com os resultados oferecidos pelo DIU, enquanto 14,9% referiram descontentamento. 

Para as pacientes que responderam “NÃO”, as razões para a insatisfação com o método 

são: Devido a presença dos seguintes efeitos colaterais: acne, dor pélvica, dor de cabeça, 

oleosidade, ganho de peso, hirsutismo, aumento de cólica menstrual, desconforto durante a 

relação sexual, fluxo menstrual extremo e recorrente, endometriose, anemia, instabilidade de 

humor, alteração hormonal. 

Verificou-se que as mulheres usuárias do Dispositivo Intrauterino estão em sua maioria 

satisfeitas. 

Figura 11 – Satisfação relacionada ao uso do DIU 
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Das pacientes que optam pelo DIU, a maioria relata satisfação com o método devido a 

segurança em relação a contracepção, a durabilidade de 5 anos do dispositivo e por não ser 

necessário a ingestão de pílulas anticoncepcionais todos os dias (SCHIMIDT, 2015). Além 

disso, há a possibilidade de retorno rápido da fertilidade com a retirada do DIU (PERRIERA, 

2016).  

Tal fato corrobora com dados encontrados nos estudos de Holanda (2013), em que 85% 

das 209 mulheres entrevistadas ficaram satisfeitas com o método. Confirmando sua eficácia e 

aceitação pelas usuárias devido à sua longa vida útil como mostrado em pesquisa de Steinberg 

JR (2021), de 1.077 mulheres que usam contracepção reversível, aquelas que usam DIU em 

detrimento de implante, pílula, adesivo ou anel tiveram menos probabilidade de mudar o 

método. De todas as entrevistadas, aquelas que estão muito satisfeitas e totalmente confiantes 

em seu uso correto são as mais propensas a relatar que não têm planos de troca. 

Em relação a presença de efeitos colaterais após a inserção, das 114 participantes 75,4% 

relataram ter apresentado algum evento adverso, enquanto 24,6% inseriu o DIU sem nenhuma 

reação não pretendida. (figura 12). 

Dentre os efeitos relatados pelas usuárias, os principais foram o aumento de acne 

(47,7%), ganho de peso (31,4%), irregularidade menstrual e queda de cabelo (29,1%). Além 

disso, o aumento de corrimento vaginal (26,7%), dor pélvica (25,6%) e cólica menstrual 

(22,1%) também estiveram presentes. 

Apenas 16,3% relataram dores de cabeça, 14% referiu outras reações adversas, 12,8% 

apresentaram dor durante a relação sexual, 10,5% tiveram sangramento anormal e aumento de 

fluxo. Por fim, cerca de 8,1% das entrevistadas afirmaram infecções e 1,2% perda de peso. 

(figura 13). 

Verificou-se que a grande maioria das usuárias apresentaram efeitos colaterais, sendo 

os mais comuns: acne e ganho de peso. 
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Figura 12 – Apresentação de efeitos colaterais ou complicações. 

 

 

Figura 13 – Efeitos colaterais e complicações do DIU 

 

 

Diante do exposto, alguns estudos mostraram que mulheres mais velhas com filhos são 

mais tolerantes aos efeitos do DIU, particularmente sangramento e dor, portanto, as taxas de 

interrupção devido a esses sintomas são menores nesse grupo. No entanto, nenhum estudo na 

literatura constatou que as mulheres mais jovens tiveram mais ou menos efeitos colaterais do 

que as mulheres mais velhas (CORRÊA, 2022). 
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4. CONCLUSÃO 

 

Mediante a análise da pesquisa realizada, conclui-se que os dispositivos intrauterinos 

hormonais e não hormonais apresentam características específicas em relação à sua indicação, 

eficácia, repercussões sistêmicas e principalmente os efeitos colaterais.  

Acne, dor de cabeça, oleosidade, ganho de peso, hirsutismo, aumento de cólica 

menstrual, desconforto durante a relação sexual, fluxo menstrual extremo e recorrente, 

endometriose, anemia, instabilidade de humor, alteração hormonal e surgimento de doenças 

inflamatórias pélvicas demonstrou estar intimamente relacionado às principais complicações 

do método.  

Por outro lado, quando é bem indicado e inserido por um profissional qualificado, torna-

se um dos métodos com o menor índice de falha no que se refere à gravidez indesejada.  

Dessa forma, observa-se que ambos DIU’s apresentam prós e contras, cabendo ao 

médico priorizar para aquela mulher qual dispositivo o benefício supera os malefícios no que 

tange ao desejo da paciente, podendo ser a contracepção, regulação do ciclo menstrual ou até 

mesmo o tratamento de patologias. 
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